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EDITORIAL

Após 120 dias de greve, assembleia do
SINPEEM decide não rejeitar a proposta

do governo e suspender a greve

Em assembleia on-line do SINPE-
EM, realizada no dia 07 de junho, de-
pois de várias rodadas de negociação
e com a sinalização de avanços impor-
tantes como a antecipação da vacina-
ção dos profissionais de educação de
16 a 46 anos, o compromisso de paga-
mento de 50% dos descontos dos dias
parados em junho e os outros 50%
mediante reposição, bem como a for-
mação de grupos de trabalho para re-
organização do calendário escolar, pro-
grama de saúde para os profissionais
de educação, retirada das faltas da gre-
ve dos prontuários, entre outros itens,
a categoria decidiu não rejeitar a pro-
posta apresentada pelo governo, sus-
pender a greve iniciada em 10 de fe-
vereiro e manter a atuação do SINPE-
EM, com ações de pressão   pelo aten-
dimento a todas as reivindicações pelo
governo Ricardo Nunes.

Durante a assembleia, o presidente
do SINPEEM, Claudio Fonseca, apre-
sentou a proposta final, resultante das
discussões e da negociação com o go-
verno, relembrou que na assembleia
anterior a Diretoria propôs e a catego-
ria rejeitou a proposta apresentada pelo
governo porque não continha itens que
só foram conquistados na reunião rea-
lizada no dia 07 de junho.

As reivindicações aprovadas na
assembleia do SINPEEM foram aprova-
das pelo Fórum das Entidades Sindicais
e apresentadas na discussão com o
governo, que resultou na proposta fi-
nal da negociação.

A greve em defesa da educação,
da saúde e da vida, iniciada em 10 de
fevereiro deste ano, foi convocada após
quase um ano da declaração do esta-
do de pandemia pela OMS.

Em 2020, o SINPEEM protagoni-
zou várias ações que pressionaram o
governo a suspender as aulas presen-
ciais desde março até o final de de-
zembro e a adotar várias medidas sa-
nitárias para atender aos protocolos da
saúde e da vigilância sanitária. Dias di-
fíceis, dor, sofrimento óbitos que la-
mentamos, nos solidarizamos com as
famílias e não podemos deixar de res-
ponsabilizar o governo, que poderia ter
evitado esta tragédia.

O SINPEEM, como sempre, foi
determinante nesta luta e assim conti-
nuará atuando.

A DIRETORIA

CLAUDIO FONSECA

Presidente
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Assembleia do SINPEEM, em 07/06, decidiu não
rejeitar a proposta resultante da negociação

Protocolo de Negociação foi assinado por todas as entidades

No mesmo dia da realização da última
reunião de negociação, ocorrida na Câma-
ra Municipal, em que todas as entidades
responderam que reconheciam avanços na
resposta do governo, ainda que não aten-
desse integralmente o que foi reivindica-
do, não a rejeitando e assumindo o com-
promisso de encaminhar a proposta de
suspensão da greve para as suas assem-
bleias, o SINPEEM realizou a sua, convo-
cada desde o dia anterior.

Durante a assembleia, com cerca de
1.500 associados que acessaram a área res-
trita do site do sindicato, o presidente Clau-
dio Fonseca informou o posicionamento
das entidades que integram Fórum, as di-
ficuldades relatadas por todas para a con-
tinuidade da greve e os pontos negociados,
com destaque para a conquista da anteci-
pação da vacina para os profissionais de
educação, em continuidade à  execução do
Programa Emergencial de Vacinação, con-
quistada com o movimento de greve, reco-
nhecimento do direito de greve e pagamen-
to dos dias parados.

A assembleia aprovou a não rejeição
da proposta negociada com o governo e
suspensão da greve. Antes da votação, hou-
ve defesas a favor e contra a proposta que
foi aprovada.

Com a aprovação no dia 07/06, a res-
posta do SINPEEM, bem como das outras
entidades que realizaram assembleias no
mesmo dia para responder ao governo em
08/06, conforme havia sido definido duran-
te a negociação do dia 07/06, foi encami-
nha. A greve foi suspensa a partir do dia
09/06, considerando o final da negociação
no dia 07/06 e a resposta do governo aceita
por todas as entidades.

O Protocolo da Negociação é ato for-
mal entre o governo e as entidades que
compõem o Fórum. Contém os itens acor-
dados por todas as entidades na última reu-
nião do dia 07/06, realizada na Câmara Mu-
nicipal. Durante a assembleia do SINPE-
EM a proposta foi compartilhada na tela
com todos os que participaram on-line.

O termo do acordo contido no proto-
colo foi assinado por cada entidade a par-

tir das 15h30 do dia 11/06. O SINPEEM foi
a última entidade a assinar.

A LUTA CONTINUA
É importante ressaltar que encerrar

neste momento a greve que durou 120 dias
de forma alguma pode ser considerado uma
derrota para a categoria. Muito pelo contrá-
rio. Não conseguimos tudo que queremos,
mas conseguimos muitos avanços que não
podem ser desconsiderados, porque são fru-
tos da luta que estamos travando desde o
início da pandemia, em março do ano pas-
sado, em defesa da saúde e da vida.

Ficaremos vigilantes e cobraremos o
cumprimento de todos os itens apresen-
tados pelo governo para que nenhum pro-
fissional de educação seja punido, para que
os dias parados sejam pagos e para que os
protocolos de segurança sejam cumpridos,
com a finalidade de preservar a vida de to-
dos: docentes, gestores, Quadro de Apoio,
alunos e as famílias.

O Protocolo de Negociação dispõe sobre a formalização da
proposta da Prefeitura aceita pelo Fórum das Entidades Sindicais,
com o encerramento da greve da categoria, com os itens apresen-
tados pelo governo no dia 07/09, conforme segue:

1 publicação de Instrução Normativa ajustando algumas la-
cunas no trabalho remoto, ainda no período de pandemia,

2 criação e publicação, até 21/06/2021, de Grupos de Traba-
lho com a participação das entidades envolvidas em cada
um dos temas para:

✓ revisão do calendário escolar;

✓ análise do ensino fundamental, por meio dos ciclos de
aprendizagem - reforço e complementação de aprendiza-
gem por meio do apoio pedagógico;

✓ apreciação de propostas de revezamento entre os profis-
sionais de educação à luz da vacinação, desde que não afe-
tem o funcionamento escolar, enquanto durar o processo
de vacinação;

3 agilização do processo de entrega dos notebooks aos pro-
fessores, com o término até setembro de 2021;

4 agilização do processo de entrega dos tablets aos alunos,
com o término até setembro de 2021;

5 regulamentação da Lei no 17.347 no prazo de 120 dias;

6 propor reunião com os secretários de Saúde e de Educa-
ção, para organização das reivindicações a serem encami-
nhadas ao comitê de contingência do governo estadual:

✓ acompanhamento e apoio no processo de vacinação dos
profissionais de educação da Prefeitura, já confirmado pelo
governo do Estado e pelo prefeito Ricardo Nunes, com data
marcada para ocorrer a partir de 11/06;

✓ priorizar, sempre que possível, para os profissionais da edu-
cação, as vacinas Coronavac ou Janssen, que permitiriam o
encerramento mais rápido do processo de vacinação;

7 expansão, para todas as unidades educacionais, do sistema
informatizado de controle e monitoramento dos casos de Co-
vid, que inicialmente foi instalado nas escolas sentinelas;

8 manter com a Secretaria de Saúde contato constante para
possíveis ajustes no protocolo de fechamento das unida-
des educacionais e de trabalho dos órgãos intermediários
e centrais da SME no caso de ocorrência da Covid;

9 solicitar à Secretaria de Saúde a publicação do Boletim da
Saúde - Covid, fazendo um recorte para os profissionais
da educação;

10 negociação com a Secretaria de Saúde para a utilização de
testes PCR, com resultado em 2 horas, para serem aplica-
dos nas UBSs, para os sintomáticos, obedecendo aos proto-
colos da Saúde;

11 estudo da viabilidade de se utilizar testes individuais (teste
da saliva) - e compra se eles forem considerados adequados
- para serem utilizados pelos assintomáticos nas unidades
de trabalho, órgãos regionais e centrais da SME, sendo a
coleta e a leitura do resultado feitos pela própria pessoa;

12 sanitização das unidades de trabalho, órgãos regionais e
centrais da SME, quando fechadas pela SMS/Covisa, antes
das pessoas retornarem a elas;

13 compra de mais um lote de EPIs referente a máscaras e
face-shield;

14 com a finalidade do cumprimento dos protocolos sanitários,
manter o processo de reformas e repasse de recursos do PTRF
para as adaptações necessárias às unidades educacionais;

15 não desconto dos dias parados referentes à participação na
greve no mês de junho de 2021;

16 devolução, no pagamento de junho de 2021, de 50% dos
dias descontados dos servidores que estiveram em greve;

17 a devolução dos valores dos outros 50% descontados nos pa-
gamentos referentes aos demais meses em greve será efetua-
da no mês em curso, sempre que possível, mediante reposi-
ção  baseada no plano de reposição acordado entre as partes;

18 encaminhamento ao governo do Estado de ofício solicitan-
do a inclusão dos profissionais de educação infantil nos
critérios para a concessão do benefício de 50% na utiliza-
ção do transporte público (metrô e trem).
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Greve fácil de convocar e difícil de realizar

Tivemos o processo mais longo e difícil de negociação desde o início
da pandemia, em março de 2020, e mais disputado ainda neste ano, du-
rante os 120 dias de greve.

As discussões e encaminhamentos da greve foram decididos em par-
te nas reuniões realizadas no Fórum das Entidades Sindicais, composto
pelo SINPEEM, Sinesp, Sedin, Aprofem e Sindsep.

A construção de propostas e encaminhamentos unitários não é fácil,
mas é necessário ultrapassar obstáculos e apostar que é possível construir
alguns consensos para ter mais força de pressão sobre o governo.

O Fórum não convoca e não realiza assembleia unificada, posto que
três das cinco entidades afirmam que seu estatuto não permite realizá-la.
Isto, em determinados momentos, pode obstar determinados encaminha-
mentos e respostas que devemos dar de forma unificada para o governo.

Exige-se mais reuniões e maior tempo para reação e aplicação de
decisões.

Mas, apesar disso, durante a greve o SINPEEM apresentou propos-
tas e encaminhamentos que, ao final, resultaram em conquistas e desfecho
para o movimento de greve, preservando direitos, obrigando o governo a
reconhecer o direito de greve com o pagamento dos dias parados, nenhu-
ma punição, retirada das faltas por participação na greve dos prontuários e
vacinação.

 Durante os dias que antecederam a negociação final o SINPEEM
apresentou propostas que foram ratificadas pelas demais entidades nas
reuniões do Fórum e encaminhadas para a discussão, que provocaram
repostas do governo.

Reivindicações do SINPEEM ratificadas
pelo Fórum das Entidades Sindicais:

• não apontamento de faltas e descontos em junho;

• reposição, com pagamento dos dias, nenhum processo administra-
tivo e punição, e retirada das faltas dos prontuários;

• devolução, em julho, da segunda parcela do valor descontado;

• 50% da reposição – aulas de reforço e complementação de traba-
lho remoto;

• 50% presencial;

• autonomia do Conselho de Escola para a organização do calen-
dário de reposição/reforço/complementação de aprendizagem até
2025;

• reorganização dos bimestres letivos;

• manutenção da taxa de ocupação escolar em 35% durante as fa-
ses amarela, laranja e vermelha da pandemia em 2021;

• criação de grupo de estudo para organizar e publicar, até 21 de
junho, a instrução normativa sobre revezamento de profissionais
de educação para atendimento presencial de alunos, até que todos
estejam vacinados;

• vale-transporte – cadastramento dos professores de CEIs e Emeis;

• apresentação da instrução normativa sobre trabalho remoto até o
dia 21 de junho x instrução normativa de controle de frequência;

• publicação da composição do grupo, com a participação das enti-
dades para análise da organização do ensino fundamental até o
dia 21 de junho;

• publicação da composição do grupo de trabalho sobre organiza-
ção escolar até o dia 21 de junho;

• realização periódica de testes PCR para os profissionais de educa-
ção e os alunos;

• revisão do protocolo de fechamento de classe/escola na ocorrên-
cia de casos de Covid-19, de acordo com o território e as orienta-
ções de saúde. Afastamento de todos os profissionais de educa-
ção diante de casos de Covid na unidade educacional;

• instalação dos equipamentos – data show, computadores necessá-
rios para as aulas e atividades síncronas;

• EJA anual;

• discussão sobre a fixação dos valores dos pisos remuneratórios de
2020 para aplicação a partir de 2021, em atendimento ao artigo
100 da Lei nº 14.660/2007;

• vacinação para todos com antecipação do calendário.

Evolução do processo de discussão e negociação com o governo

Na reunião realizada pelo Fórum das
Entidades Sindicais que aprovou o início
da greve o presidente do SINPEEM se re-
feriu à greve pela vida como a mais fácil
de ser convocada, por seu claro e nobre
objetivo, mas que poderia ser a mais difícil
de ser realizada. Apontou fatores como o
tempo sem aulas presenciais, que mexe
com a rotina da cidade, as necessidades das
famílias; os direitos dos bebes, crianças,
jovens e adultos e também a situação e ex-
pectativas dos profissionais de educação.

Disse ser uma greve fácil de convo-
car que, se entendida de fato como defesa
da vida, seu êxito pleno dependia exclu-
sivamente em atender à indicação da saú-
de e da ciência: ADERIR A GREVE E FI-
CAR EM CASA.

Compreendendo e atendendo a esta
orientação, além de indicar para a socie-
dade que apostamos na ciência, com todas
as escolas em greve, com certeza, derrota-
ríamos em tempo recorde a resistência do
governo e ainda daríamos resposta aos ne-

gacionistas e exemplos de como defender
a vida e encurtar o tempo para recuperar,
inclusive, a economia.

A existência de milhares de profissio-
nais de educação afastados do trabalho pre-
sencial por idade, comorbidade, licenças,
gestantes e lactantes retirou da greve parte
da sua força. Outros que não aderiram,
por diferentes motivos e convicções, adi-
cionaram dificuldades. A acertada decisão
de não realizar manifestações e atos pre-
senciais, atendendo à indicação da saú-
de e para evitar a acusação de contradi-
ção entre a nossa reivindicação de esco-
las fechadas ao mesmo tempo que pro-
movíamos manifestações e aglomerações
nas ruas, também retirou parte do nosso
poder de pressão, eficaz em outras lutas
que realizamos.

O índice menor de adesão da catego-
ria, comparado a outras greves, como a
contrária à Sampaprev e a longa duração,
deixam claro e comprovam as dificuldades
impostas por este período de pandemia.

Sim, uma greve fácil de convocar e di-
ficílima de realizar por todas as circunstân-
cias que alteraram a dinâmica dos movi-
mentos social e sindical.

Os 120 dias de greve foram de atua-
ção diária do SINPEEM. O trabalho feito
nas escolas e no seu entorno para conven-
cer profissionais de educação e principal-
mente, mães, pais e responsáveis pelos alu-
nos, deu excelente retorno.

A resistência das famílias em exigir
respostas do governo e não levar seus fi-
lhos para as unidades escolares, é resulta-
do do trabalho de divulgação e conscienti-
zação realizado pelo SINPEEM, por meio
de centenas de carros de som que circula-
ram por todos os distritos da cidade, e das
matérias pagas pelo SINPEEM, veiculadas
na TV Globo.

Trabalho de divulgação e conscienti-
zação que implicou em evitar a circulação
de pessoas e a aglomeração nas escolas que
não atenderam ao chamado para partici-
par da greve.
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SINPEEM na campanha
Vacina Já e para todos

A luta do SINPEEM por vacina para os
profissionais de educação teve sua primeira
vitória com a admissão, pelo governo, de um
Programa Emergencial de Vacinação dos Pro-
fissionais de Educação.

Na primeira fase da imunização, cerca de
30 mil, com idade igual ou superior a 47 anos,
foram vacinados.

Não paramos de pressionar e reivindi-
car. Até mesmo a contribuição para um fun-
do que pudesse aumentar a produção e vaci-
nação maior e mais rápida da nossa catego-
ria e de toda a populaçãos foi proposta pelo
presidente do SINPEEM às autoridades.

Conversas com o prefeito e com os secre-
tários da Saúde e de Educação, somadas às
pressões da greve, garantiram importante vi-
tória: vacinação de todos os profissionais de
educação. No entanto, esta vitória não nos tira
da luta por vacina para toda a população. Te-
mos de continuar pressionando para que o pre-
sidente Bolsonaro deixe de atuar contra a vida
e não crie obstáculos à importação de insu-
mos e à produção da vacina que salva vidas.

O SINPEEM continua atuando e fortale-
cerá ainda mais a campanha Vacina Já!

Vale ressaltar que, até 11/06, haviam sido
aplicadas, em todo o país, 77.473.099 doses
de vacina contra a Covid. Deste total, 23,6 mi-
lhões (11,16%)  de pessoas haviam recebido
as duas doses e 53,8 milhões (25,43% da po-
pulação) a primeira dose da vacina.

Atuação permanente e responsável do SINPEEM
em defesa da educação, da saúde e da vida

Atuação do sindicato evitou a redução de
30% do salário durante a pandemia

No início da pandemia medidas anunciadas pelo governo, com impacto finan-
ceiro e orçamentário, como a ampliação de leitos de UTIs, aquisição de respirado-
res, instalação de hospitais de campanha, contratação de pessoal da saúde, distri-
buição de material impresso para os alunos, cartão de merenda, entre outras, pas-
saram a ser usadas como argumento para a apresentação de projetos de lei para
reduzir os salários dos servidores públicos.

Alguns defendiam que a pandemia levou milhões à perda de renda, salário e
emprego, dependendo de ajuda de abonos de emergência, cestas básicas e outros
tipos de auxílio e que não era justo os servidores manterem integralmente a sua
remuneração. Defenderam e ainda ameaçam com corte, redução dos salários, be-
nefícios e direitos dos servidores.

Na Câmara Municipal foi apresentado projeto para reduzir o salário de
todos os servidores em 30% durante a pandemia. Graças à atuação do SINPE-
EM, até o momento, isto não ocorreu. O projeto de lei de autoria parlamentar
foi retirado da pauta.

Protocolo contém propostas negociadas
com o SINPEEM e demais entidades

Até a versão final, tivemos idas e vindas no processo negocial.
Com o anúncio de aprovação da realização de greve a partir de 10 de fevereiro,

em reposta ao governo, que recusou atender à nossa reivindicação de trabalho remo-
to para todos enquanto não fossem asseguradas medidas de segurança sanitária nas
escolas, conseguimos obrigar o governo a reconhecer que centenas de escolas não
tinham sequer equipe para limpeza e higienização e a suspender o início das aulas
nestas unidades.

Antes de começar o calendário letivo, pressionamos e conseguimos adiar o início
do planejamento e das aulas presenciais em todas as unidades da rede. Adiamento
importante para evitar a circulação de pessoas na cidade e a aglomeração nas escolas.
Medidas necessárias para frear a expansão da contaminação pelo coronavírus.

Mesmo com as dificuldades impostas pela pandemia da Covid-
19, o SINPEEM não fechou ou deixou de atuar um só dia em defesa
da educação, dos seus profissionais, da saúde e da vida.

Durante a pandemia, iniciada em março de 2020, o sindicato
vem atuando. Pressionamos e conseguimos:

✓ impedir que o projeto de lei que reduziria 30% dos salários
dos profissionais de educação fosse votado e aprovado;

✓ que a Prefeitura aplicasse os índices de reajustes aos padrões
de vencimentos dos ativos e aposentados, referentes à incor-
poração dos abonos complementares de pisos dos docentes,
gestores e do Quadro de Apoio à educação;

✓ garantir a antecipação do pagamento para março de 2020 do
PDE, que conseguimos com valor máximo de R$ 5.000,00
para a Jeif, J-30 e J-40 e proporcional para as demais jornadas,
sem descontos por ausências;

✓ a prorrogação do prazo de validade dos concursos de PEI, di-
retor e supervisor;

✓ garantir a homologação dos concursos para coordenador pe-
dagógico e ATE, antes do início de vigência da lei eleitoral;

✓ garantir a autorização para a convocação de aprovados nos
concursos de coordenador pedagógico, ATE, PEI, supervisor e
diretor;

✓ conquistar o cartão de alimentação escolar e a extensão de sua
concessão para todos os alunos;

✓ conquistar o vale para aquisição direta pelas famílias do ma-
terial e vestuário escolar;

✓ obrigar a SME a apresentar a minuta do protocolo sanitário
para as escolas;

✓ aumentar o valor do PTRF e o uso dos recursos vinculados
à formação para outras necessidades das escolas;

✓ a publicação do decreto do PDE de 2020 antes do encerra-
mento do ano, assegurando assim o seu pagamento;

✓ obrigar a SME a enviar para as escolas equipamentos, mate-
riais e EPIs;

✓ impedir que a Prefeitura cedesse ao governo do Estado,
que queria o retorno das aulas presenciais já em agosto de
2020; depois em setembro, outubro, novembro e até mes-
mo em dezembro, a poucos dias do encerramento do ano
letivo de 2020;

✓ evitar que o período de planejamento presencial fixado para
iniciar no dia 01/02/2021 fosse efetivado na rede direta;

✓ evitar que a data de início das aulas presenciais autorizadas
pelo decreto para o dia 15/02 fosse incluída na Instrução
Normativa nº 01/2021;

✓ incluir os profissionais de educação no grupo prioritário de
vacinação.
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SINPEEM tem decisão
 favorável na ação da URV;

mais uma importante conquista

Reposição: SME publicará instrução normativa

■ TIRE DÚVIDAS

ACESSO AO HOLERITE ELETRÔNICO
Como devo proceder para visualizar meu holerite eletrôni-

co se eu esquecer ou perder a minha senha?

No caso de perda ou necessidade de alteração da senha de acesso
ao Portal do Servidor – área privada (destinada para fins de consulta
ao holerite eletrônico e ao comprovante de rendimentos pagos/im-
posto sobre a renda retido na fonte) o servidor ativo ou aposentado
deverá comparecer à Unidade de Recursos Humanos da sua Secreta-
ria ou Subprefeitura.

Os pensionistas da administração direta serão atendidos exclusi-
vamente na Praça de Atendimento da Secretaria Executiva de Ges-
tão, na Galeria Prestes Maia - Centro.

RECADASTRAMENTO
O recadastramento dos servidores municipais continua sus-

penso?

Sim. Em função da pandemia da Covid-19, o recadastramento
dos servidores municipais continua suspenso, conforme previs-
to na Portaria nº 25, da Secretaria Municipal de Gestão, de 18 de
março de 2020.

A Prefeitura de São Paulo realiza anualmente o recadastramen-
to (Recad) de todos os servidores ativos, aposentados e pensionistas
regidos pelo Decreto Lei nº 289/1945, nos meses de seus aniversários.

De acordo com os Decretos nº 45.690/2005 e nº  45.755/2005, o
recadastramento é obrigatório e os procedimentos para a sua realiza-
ção estão estabelecidos na Portaria nº 001/2014 - Sempla, publicada
no DOC de 04/01/2014.

O SINPEEM continua na luta pela revogação da Portaria nº
5.460, publicada no DOC de 15/09/2020 e republicada no DOC de
26/09/2020, que determinou a extinção do módulo de auxiliares téc-
nicos de educação (ATEs) das DREs e de órgãos da Secretaria Muni-
cipal de Educação.

Questionada pelo SINPEEM, a SME alega que, por conta do
novo normal, devido à pandemia da Covid-19, foi necessária a trans-
ferência dos ATEs para as unidades educacionais.

 Não concordamos que estes profissionais fiquem como exce-
dentes e reivindicamos a revogação da portaria. Para prover a falta e
insuficiência de ATEs nas unidades educacionais queremos o au-
mento do módulo e convocação imediata dos aprovados em concur-
so público.

Também reivindicamos a criação de quadro e carreira do pes-
soal de apoio e técnico administrativo da SME e a manutenção
dos direitos dos ATEs lotados nas DREs e nos órgãos centrais.

SINPEEM quer a revogação da
portaria que extinguiu módulo de
ATEs das DREs e órgãos centrais

A negociação que garantiu o pagamento dos dias parados in-
cluiu entre os itens a organização de calendário de reposição, poden-
do ser consideradas aulas de reforço escolar, recuperação e proje-
tos específicos das unidades. As horas de reposição dos gestores e
Quadro de Apoio também serão organizadas pelas UEs, obede-
cendo às diretrizes que serão fixadas em instrução normativa, dis-

cutida com a SME e publicada no Diário Oficial da Cidade.
Exigimos e conseguimos durante a negociação que a reposi-

ção dos dias da greve não está vinculada ao calendário escolar
deste ano letivo. No entanto, como o pagamento de 50% está vin-
culado à reposição, quanto menor o tempo em efetivá-la, mais
rápido também será o pagamento.

 Em 1994, por ocasião da
decretação do Plano Real, os
vencimentos dos servidores
públicos deveriam ser conver-
tidos provisoriamente em Uni-
dade Real de Valor (URV).

Várias unidades da Fede-
ração, entre elas a Prefeitura de
São Paulo, não cumpriram a lei,
ocasionando perdas para os
seus servidores no momento
da conversão da anterior base
monetária para o Real, e tam-
bém posteriormente.

O SINPEEM ajuizou ação
ordinária coletiva que resultou
em sentença favorável, agora
em fase de cumprimento da
obrigação de fazer (cumpri-
mento da sentença).

Por decisão judicial, a Pre-
feitura deve anotar no prontu-
ário e aplicar o porcentual de
9,12% para o mês de abril de
2021 em folha de pagamento
dos autores, excluindo aqueles
que constem em outros proces-
sos com a mesma demanda,
ajuizados por outras organiza-
ções sindicais ou advogados
particulares. Também são ex-
cluídos os servidores que in-
gressaram depois do fato gera-
dor e os falecidos.

 A Prefeitura deve elaborar

os demonstrativos das diferen-
ças devidas para os autores,
mês a mês, a partir de feverei-
ro de 2009, comprovando em
juízo o cumprimento da obri-
gação de fazer.

IMPORTANTE

A aplicação de 9,12% sobre
os vencimentos de abril depen-
de da planilha que deve ser ela-
borada pela Procuradoria-Ge-
ral do Município, conforme de-
cisão da Justiça.

Com o CD entregue pela
Procuradoria, o SINPEEM fará
a conferência para certificar se
constam todos os associados
que têm o direito, ou seja, sóci-
os do SINPEEM que estavam
no serviço público em março de
1994 e não constam em outros
processos com a mesma de-
manda.

A diferença a que o associ-
ado tem direito a partir de fe-
vereiro de 2009 até abril de 2021
depende de cálculo que ainda
demora a ser declarado para
fins de pagamento. Dependen-
do do valor poderá ser conver-
tido em título precatório. Por-
tanto, ainda demora o seu re-
cebimento.

■ TIRE SUAS DÚVIDAS

informes@sinpeem.com.br

3329-4500

Informações sobre atualização cadastral,
filiação, desfiliação, cursos,

certificados, declarações e outros.

Solicitamos que aguardem informações do SINPEEM.

No momento não é possível apresentar a relação de bene-

ficiários, posto que ainda depende de planilhamento pela

Procuradoria-Geral e aferição pelo Jurídico do sindicato.

O SINPEEM não informa valores por telefone ou e-mail.

E, neste momento, o associado deve aguardar a informa-

ção se consta ou não neste processo.
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SINPEEM defende a organização do ensino em ciclos
O SINPEEM defende a reorganização dos atuais ciclos de al-

fabetização, intermediário e autoral, com a redução da quantida-
de de alunos por sala/turma/agrupamento. Atualmente, há repro-
vação no 3º ano, nos 6º, 7º, 8º e 9º anos. Manter essa reprovação
nesse momento pandêmico seria ampliar assimetrias, aprofun-
dar evasão e negar a LDB, que garante acesso e permanência, des-
considerando aspectos éticos como a equidade.

A reorganização dos tempos para aprender na rede munici-
pal de ensino, se constituiria de três ciclos sem reprovação.

A avaliação deve reproduzir as diretrizes aprovadas, por se-
melhança, pelo CME, referente à EJA (Parecer nº 05/2020, de 09/
06/2020).

Também deve considerar as recomendações do CNE (Parecer
CNE/CP nº 05/2020, de 28/04/2020), especificadamente o item 2.16,
versando sobre “avaliações e exames no contexto da situação de
pandemia”.

Consideramos que a organização do ensino em ciclos é funcio-
nalmente necessária e pode ter excelentes resultados, desde que:

- seja efetivado um trabalho político-pedagógico e adminis-
trativo sistemático que favoreça a real implantação do ciclo;

- seja estabelecida como princípio a qualidade social da edu-
cação, priorizando as relações humanizadas, sustentáveis
e solidárias;

- seja realizada a reorganização curricular, tendo em vista a
organização em ciclos e as diferentes etapas de desenvol-
vimento da capacidade de aprendizagem dos alunos;

- os laboratórios de informática sejam mantidos e equipa-
dos adequadamente com número de computadores e Poe-
ds em proporção ao número de alunos, salas e turnos das
unidades escolares;

- sejam efetivadas ações planejadas de formação continua-
da, a ser realizada pela Coped/DRE para os profissionais
de educação envolvidos com o ensino fundamental, visan-
do à compreensão de como atuar nos ciclos;

- sejam realizadas reuniões/seminários, considerando-os
como dias letivos, para realizar a avaliação dos projetos
pedagógicos das unidades e dos resultados alcançados com
a nova reorganização curricular;

- sejam garantidos meios, espaço, material e profissionais
de educação para o acompanhamento individualizado dos
alunos, principalmente daqueles com dificuldade de apren-
dizagem, e que as classes dos 1º, 2º e 3º anos do ciclo I
sejam adaptadas, aparelhadas com mobília e material pe-
dagógico especiais de alfabetização para esses alunos;

- seja realizada avaliação contínua e diagnóstica, acompa-
nhada das condições necessárias para executar atividades
que permitam aos alunos superar dificuldades, sem pro-
moção automática e com direito à recuperação paralela;

- a estruturação dos ciclos considere como ponto de refe-
rência o desenvolvimento do aluno e não a organização
dos conteúdos;

- seja considerado o princípio de progressão do aluno em
contraposição às ideias de promoção automática ou de pro-
moção/retenção;

- seja garantido o acesso ao conhecimento por meio da for-
mação de equipe multidisciplinares que trabalhem aspec-
tos que interferem no processo de ensino/aprendizagem;

- seja feito planejamento ajustado à organização do ensino
em ciclos e não por ano, de acordo com as necessidades de
aprendizagem dos alunos;

- haja módulo de professores por unidade escolar redefini-
do para assegurar a execução dos trabalhos de apoio e re-
forço de aprendizagem;

- seja feito registro permanente do processo educativo e de
ensino/aprendizagem e avaliação coletiva e global no final
de cada ciclo;

- seja feita avaliação coletiva, que abranja todos os envolvi-
dos no processo educacional e todos os aspectos que inter-
ferem no aproveitamento dos alunos e que os resultados
definam ações e graus de responsabilidade dos envolvi-
dos no processo ensino aprendizagem;

- sejam considerados na avaliação do aluno todos os aspec-
tos do seu desenvolvimento: conhecimento, socialização,
formação de valores e habilidades cognitivas;

- seja garantido um módulo diferenciado para as escolas es-
peciais, não em função do número de salas, mas em razão
da diversidade do atendimento prestado nas unidades es-
colares: surdos-cegos, surdos deficientes múltiplos, surdos
cadeirantes, entre outros, objetivando o atendimento às
suas necessidades e melhor desenvolvimento do aluno;

- as avaliações não sirvam como instrumentos para identifi-
car fracassos, mas usadas para identificar as necessidades
da escola, para superar as desigualdades nas condições de
aprendizagem dos alunos;

- seja assegurada a realização de recuperação paralela dos
educandos com defasagem de aprendizagem, desenvolvi-
da por professores remunerados para tal fim e integrada
ao projeto pedagógico da escola;

- o ensino possibilite o conhecimento crítico de múltiplas
abordagens teóricas;

- o ensino possibilite às crianças, adolescentes, jovens e adul-
tos desenvolver e expandir o interesse pela cultura;

- o ensino respeite a individualidade do aluno, o estimulan-
do a colocá-la a serviço da sociedade e a desenvolver, cons-
cientemente, a disciplina individual e a disciplina coleti-
va, no sentido da responsabilidade pessoal e social, visan-
do ao exercício pleno da cidadania;

- o Sistema de Gestão Pedagógica ofereça todas as condi-
ções técnicas e materiais para as operações de apontamen-
to, consolidação, compatibilização e compartilhamento e
que não seja utilizado comprometendo o tempo destina-
do à regência nem o tempo fora da jornada do professor
e gestor.

Organização do ensino em ciclos deve
ser planejada considerando, ainda:

- que todos tenham o direito ao conhecimento;
- que a construção do conhecimento não pode ser fragmen-

tada;
- a garantia da representatividade pluriétnica da sociedade

no currículo escolar;
- a necessidade de atividades extraclasse, com duração e

formas subordinadas às necessidades pedagógicas;
- que a autonomia da escola seja sustentada pela existência

de relações democráticas entre as unidades escolares e os
órgãos centrais;

- a realização de estudos com elevado teor científico para
avaliar os problemas que dificultaram a real implantação
dos ciclos.

A reorganização dos atuais ciclos (alfabetização, intermediário
e autoral) com reprovação pressupõe, em período de pandemia,
não haver retenção. Trata-se de uma proposta de mudança da escola.

A proposta de organização em ciclos se baseia numa
concepção de educação com prática social humanística, científica
e libertadora. Uma concepção de currículo em processo, que
necessita de todos os envolvidos no processo educativo; uma
concepção de aprendizagem que respeita o desenvolvimento
afetivo, social e cognitivo do(a) educando(a), o(a) considerando
como agente construtor do seu conhecimento.
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Conselho Municipal de Educação ratifica
posição contrária ao homeschooling

Para o SINPEEM, a regulamentação da
educação domiciliar agudizará uma situa-
ção ainda maior de desigualdade social
para o aprendizado. 

A aprendizagem diária é própria da es-
cola, que atende às diretrizes e parâmetros
curriculares, num ambiente que, além da
aquisição de conhecimento, favorece a for-
mação integral do aluno. E não há como
garantir, no homeschooling, que a família dê
conta de atender às necessidades educa-
cionais num mundo cada vez mais plural.
Tampouco que os profissionais contratados
pelos pais estarão qualificados para cum-
prir as determinações legais que envolvem
o processo de ensino/aprendizagem numa
dinâmica que tira da criança e do ado-
lescente a possibilidade de socialização
e criação de vínculos, tão importantes na

Homeschooling amplia a desigualdade social para o aprendizado
formação de todos os cidadãos. 

A complexidade da regulamentação da
educação familiar tem acirrado as discus-
sões entre educadores e especialistas. Para
a maioria, o ensino em casa deve ocorrer
somente como medida emergencial, como
agora, diante da pandemia da Covid-19,
como forma de preservação da vida.

O esforço do governo deve ser na di-
reção contrária do homeschooling. Deve tra-
balhar para equacionar o déficit educacio-
nal no país, com investimentos na forma-
ção dos profissionais de educação e na so-
lução de problemas como a evasão escolar
e a reprovação, possibilitando que a rede
pública seja capaz de oferecer ensino de
qualidade, com conteúdo associado ao de-
senvolvimento socioemocional. 

Entendemos que a escola, como palco

privilegiado para o desenvolvimento do
processo de ensino/aprendizagem, é o am-
biente de socialização, contraposição, for-
mação integral do aluno, bem como de in-
teração necessária com profissionais com
formação específica, portanto realmente
qualificados para este fim.

É preciso que a sociedade se mobilize
para que a institucionalização do ensino do-
miciliar não caminhe na contramão da ne-
cessidade de o governo oferecer educação
pública gratuita, laica e de qualidade para
todos, em todos os níveis e modalidades de
ensino, com investimentos na ampliação da
rede física, infraestrutura e valorização dos
profissionais de educação. Portanto, defen-
demos que a sua regulamentação não seja
aprovada em nenhuma instância, seja mu-
nicipal, estadual ou federal.

Na Recomendação nº 02, publicada no DOC de 29/04/2021, o
Conselho Municipal de Educação de São Paulo (CME) ratifica seu
posicionamento contrário à regulamentação da educação familiar -
conhecida como homescholling - na educação básica, que inclui a
educação infantil e os ensinos fundamental e médio.

Com a finalidade de contribuir com os debates sobre o PL nº 84/
2019, que tramita na Câmara Municipal e prevê a regulamentação
desta modalidade de ensino, o CME apresenta uma exposição de
motivos baseada nos princípios constantes na legislação e normas
nacionais, estaduais e municipais e nos fundamentos pedagógicos
construídos ao longo de décadas.

Aspectos a serem considerados no debate sobre
a regulamentação da educaçao domiciliar

Segundo o CME, os diferentes projetos de lei que tramitam na
Câmara dos Deputados e no Senado - PLs nº 3.179/2012, nº 3.261/
2015, nº 10.185/2018, nº 5.852/2019, nº 3.262/2019, nº 6.188/2019 e
nº 2.401/2019 - que propõem mudanças na Lei de Diretrizes e Ba-
ses (LDB), ou no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) ou
em ambas as leis, e, em um deles, a alteração no Código Penal
Brasileiro, para regulamentar a oferta domiciliar da educação bá-
sica apresentam probemas para debate e votação. Entre eles:

❖ não fazem referência à necessidade de competências didáti-
cas e pedagógicas essenciais dos pais ou dos tutores, sobre
como ensinar e, o mais importante, como os bebês, as crian-
ças, os adolescentes e os jovens aprendem;

❖ restringem parte essencial do processo educativo e de huma-
nização pelos quais se estabelecem relações de empatia, soli-
dariedade, cidadania, essenciais ao desenvolvimento psíqui-
co, social e afetivo, por limitar a convivência e a interação
dos bebês, das crianças, dos adolescentes e dos jovens com
seus pares e com diferentes grupos sociais;

❖ desconsideram que a convivência restrita ao ambiente
familiar traz prejuízos à identificação de comportamentos
de risco dentro dos ambientes familiares como violências
domésticas: abuso sexual, violência física e emocional e
até mesmo a exploração sexual de crianças e adolescen-
tes, comprometendo o importante papel da escola na rede
de proteção social;

❖ comprometem o direito à educação escolar de forma sig-
nificativa;

❖ ampliam a desigualdade social e educacional no nosso país;

❖ atentam contra o direito dos bebês, crianças, adolescentes e
jovens a uma formação integral, de qualidade social;

❖ contrariam a concepção segundo a qual a educação deve ser
objeto de responsabilidade compartilhada entre Estado, fa-
mília e sociedade;

❖ quanto à obrigatoriedade de matrícula e frequência, o PL nº
3179/2012 e apensados ferem ainda, a Lei Federal nº 13.803/
2019, que altera dispositivo da Lei nº 9.394/1996, ao obrigar
a notificação de faltas escolares ao Conselho Tutelar quando
superiores a 30% do total permitido em lei, considerados os
200 dias letivos, caso não tenha uma sistemática de supervi-
são dos dados de frequência.

Implicações iniciais da regulamentação
do ensino domiciliar apontadas pelo CME:

❖ no Brasil, cerca de 15 mil famílias realizam a educação bási-
ca nos domicílios sem a regulamentação. Há um grande ris-
co de que, com a regulamentação, esse número se amplie
não havendo estrutura para o acompanhamento por parte
do poder público;

❖ risco de a educação domiciliar ser aprovada como modalida-
de da educação básica e, por consequência, ser financiada
pelo Fundeb;

❖ pressupõe que pais, responsáveis ou eventuais tutores são
capazes de substituir o papel da escola e de garantir uma
formação ampla, englobando as Diretrizes Curriculares Na-
cionais, a Base Nacional Comum Curricular, a formação para
o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho;

❖ desconsidera os avanços do campo da pedagogia, psicologia
escolar, licenciaturas e tantos outros campos das ciências.
Deste modo, podemos entender que ao optar pelo ensino
domiciliar, os pais estão cometendo abandono intelectual,
conforme prevê o artigo 246 do Código Penal Brasileiro, na
medida em que estariam privando crianças e adolescentes
do convívio comunitário em espaços coletivos de formação;

❖ priva do convívio com a comunidade escolar, dificultando
que crianças e adolescentes denunciem possíveis casos de
violência.

Segundo o CME, propor o ensino domiciliar é defender o distan-
ciamento dos estudantes de todo esse contexto relacional, estudado
e construído por muitos anos pelos educadores e pelas famílias, tão
primordial para a aprendizagem e para a vivência da cidadania.
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Reforma administrativa continua tramitando no Congresso;
PEC de Bolsonaro ataca os direitos dos servidores

Sempre com o pretexto de redução de gastos, os servidores pú-
blicos e os trabalhadores em geral vêm assumindo o ônus das medi-
das adotadas por vários governos, que têm como finalidade a retira-
da de direitos.

O SINPEEM tem posicionamento contrário a reforma adminis-
trativa do governo Bolsonaro e a todas as medidas que visam ao
desmonte de direitos e dos serviços públicos.

A nossa na luta continua em defesa dos servidores, dos serviços
públicos, da estabilidade, efetividade, carreiras e demais direitos.

A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 32/2020, que
dispõe sobre a reforma administrativa, muda regras para os no-
vos servidores públicos. Entre as mudanças está a limitação da
estabilidade no emprego para algumas carreiras.

Veja a seguir as principais mudanças previstas na PEC, con-
forme estudo da Consultoria Legislativa da Câmara Federal.

VÍNCULOS
No regime estatutário em vigor, os servidores são titulares de

cargos públicos e somente se distinguem efetivos de comissiona-
dos. A PEC prevê diferentes categorias nas unidades em que for
adotado o novo regime jurídico de pessoal. A definição de cada
grupo será feita por lei complementar:

✓ servidores ocupantes de cargos típicos de Estado;

✓ servidores ocupantes de cargos não classificados como típicos
de Estado;

✓ servidores ocupantes de cargos de liderança e assessora-
mento;

✓ cidadãos inscritos em concursos públicos no exercício de fun-
ções imputadas aos cargos que postulam, sem que sejam ti-
tulares ou estejam investidos.

ESTABILIDADE
A estabilidade será restrita aos servidores ocupantes de car-

gos típicos de Estado, somente depois do término do vínculo de
experiência e de permanecerem por um ano em efetivo exercício
com desempenho satisfatório.

A demissão é admitida por decisão judicial proferida por órgão
colegiado. Atualmente, o servidor somente pode ser demitido após o
trânsito em julgado.

A demissão por insuficiência de desempenho dependerá de
critérios estabelecidos em lei federal ordinária.Uma lei ordinária
também definirá as condições de perda de cargo que não sejam
classificados como típicos de Estado, o que, neste caso, poderá
ocorrer durante todo o período de atividade.

Servidores de cargos públicos ou agentes com vínculo temporá-
rio não poderão ser desligados por motivação político-partidária. No
entanto, isso poderá ser feito no caso de cargos de liderança e
assessoramento.

A estabilidade continuará a valer para ocupantes de cargos
públicos que já estiverem em exercício quando a PEC for pro-
mulgada. No entanto, eles passarão a ser submetidos à avaliação
de desempenho. Lei ordinária tratará da avaliação de desempe-
nho para fins de demissão.

No que diz respeito aos ocupantes de cargos públicos que já esti-
verem em exercício na data de entrada em vigor da nova sistemáti-
ca, serão aplicados os critérios previstos para os servidores ocu-
pantes de cargos “típicos de Estado” (artigo 2º da PEC). É acresci-
da a determinação para que sejam submetidos à avaliação de de-
sempenho, que se efetivará de modo uniforme, na medida em
que se promova revogação de previsão para que o procedimento
seja realizado de forma diferenciada para obtenção de estabilida-
de no cargo, estabelecida no § 4º do art. 41 da Constituição. Em
razão da remissão promovida, a referida avaliação de desempe-
nho, para fins de demissão, passará a observar critérios estabele-
cidos em lei ordinária e não mais em lei complementar.

CONTRATO TEMPORÁRIO
A PEC permite a contratação, mediante processo seletivo sim-

plificado, de pessoal com vínculo por prazo determinado, com recur-
sos próprios de custeio. Isso será admitido em três hipóteses:

✓ calamidade, emergência, paralisação de atividades essen-
ciais ou acúmulo transitório de serviço;

✓ atividades, projetos ou necessidades de caráter temporário ou
sazonal, com indicação expressa da duração dos contratos;

✓ atividades ou procedimentos sob demanda.

CONCURSOS PÚBLICOS
A PEC mantém a exigência de aprovação em concurso público

para acesso a empregos permanentes. Porém, haverá uma segunda
etapa para o concurso, na qual o candidato passará por “vínculo
de experiência”, que vai determinar a classificação final. A etapa
deve durar pelo menos um ano, para acesso a cargos que não
sejam qualificados como típicos de Estado, ou dois anos, para
cargos típicos de Estado.

CARGOS DE LIDERANÇA E ASSESSORAMENTO
Com a PEC, deixam de existir os “cargos em comissão de livre

provimento e exoneração” e as “funções de confiança”, previstos atu-
almente na Constituição. Ambos serão substituídos por “cargos
de liderança e assessoramento”, destinados às atribuições estraté-
gicas, gerenciais ou técnicas.

Critérios mínimos de acesso e exoneração serão estabeleci-
dos por ato do chefe de cada poder. É possível que os titulares no
novo sistema desempenhem atividades atualmente exclusivas de
servidores efetivos.

EXERCÍCIOS E ACÚMULO DE CARGOS
Militares e servidores de cargos típicos de Estado somente

poderão acumular seu emprego com o exercício da docência ou
atividade de profissional de saúde. Será vedado o exercício de
qualquer outra atividade remunerada, mesmo sem vínculo com
a administração pública, o que hoje não é tratado pela Constitui-
ção. Somente se admitem exceções em municípios com até 100
mil eleitores.

Para os outros servidores, será genericamente autorizada a acu-
mulação de cargos e empregos públicos, desde que haja compati-
bilidade de horários. Atualmente, o acúmulo só é permitido para:

✓ dois cargos de professor;

✓ um cargo de professor e outro técnico ou científico;

✓ dois cargos de profissionais de saúde.

LIMITAÇÃO DE VANTAGENS
Com a PEC, passa a ser expressamente proibida a concessão,

a qualquer servidor ou empregado da administração pública di-
reta ou de autarquia, fundação, empresa pública ou sociedade de
economia mista:

1 - férias em período superior a 30 dias pelo período aquisitivo
de um ano;

2 - adicionais referentes ao tempo de serviço, independente-
mente da denominação adotada;

3 - aumento de remuneração ou de parcelas indenizatórias com
efeitos retroativos;

4 - licença-prêmio, licença-assiduidade ou outra licença decor-
rente de tempo de serviço, independentemente da denominação
adotada. A única ressalva é a licença para fins de capacitação;
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5 - redução de jornada sem a correspondente redução de re-
muneração, exceto se decorrente de limitação de saúde;

6 - adicional ou indenização por substituição, ressalvada a efe-
tiva substituição de cargo em comissão, função de confiança e car-
go de liderança e assessoramento;

7 - progressão ou promoção baseada exclusivamente em tem-
po de serviço;

8 - parcelas indenizatórias sem previsão de requisitos e valores
em lei, exceto para empregados de empresas estatais.

PROIBIÇÕES
     Com a PEC nº 32/2020:

1 - fica proibida a aposentadoria compulsória como modali-
dade de punição;

2 - é vedada a incorporação total ou parcial de gratificação ao
cargo efetivo;

3 - não será admitida, em relação aos cargos típicos de Estado, a
redução de jornada e de remuneração. A restrição não vale para ser-
vidores ocupantes de outros cargos, implicitamente admitindo a re-
dução remuneratória caso se promova encurtamento da jornada de
trabalho;

4 - parcelas indenizatórias pagas em desacordo serão extintas
dois anos após a promulgação da PEC;

5 - as restrições deste tópico não se aplicam aos magistrados,
membros do Ministério Público e militares.

CONTRATOS
Segundo a PEC, a lei disciplinar vai dispor sobre:

1 - a possibilidade de contratação, mediante processo seletivo
simplificado, de pessoal com vínculo por prazo determinado;

2 - os procedimentos específicos para aquisição de bens e contra-
tação de serviços;

3 - os critérios para gestão de receitas próprias dos órgãos ou
entidades signatários do contrato, assim como a exploração de seu
patrimônio;

4 - o monitoramento e a avaliação periódica de metas de desem-
penho;

5 - a transparência e a prestação de contas relacionadas aos re-
cursos abrangidos pelo contrato.

FEDERALIZAÇÃO DE NORMAS
A União poderá editar normas gerais sobre:

1 - gestão de pessoas;
2 - política remuneratória e de benefícios;
3 - ocupação dos cargos de liderança e assessoramento;
4 - organização da força de trabalho no serviço público;
5 - progressão e promoção funcionais;
6 - desenvolvimento e capacitação de servidores;
7 - duração máxima da jornada para fins de acumulação de

atividades remuneradas.

Observações:

- essas normas não se aplicam aos membros da magistratura,
Ministério Público, advocacia pública, Defensoria Pública e For-
ças Armadas;

- serão revogadas da Constituição as escolas de governo para
a formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, destina-
das a oferecer cursos exigidos para promoção na carreira.

PARCERIA COM ENTES PRIVADOS
A PEC permite ao Poder Legislativo editar normas gerais para

delegar a particulares atividades exercidas pelo poder público.
Permite-se o mesmo compartilhamento de estrutura física e a uti-
lização de recursos humanos de particulares, com ou sem contra-
partida financeira, desde que não se abranjam atividades privati-
vas de cargos típicos de Estado.

PREVIDÊNCIA
A PEC introduz nova fórmula de enquadramento de servido-

res públicos em regimes previdenciários (Regimes Próprios de Pre-
vidência Social - RPPS e Regime Geral de Previdência Social -
RGPS), que passaria a observar os seguintes critérios:

1 - aplicação de regime previdenciário próprio exclusivamen-
te para cargo típico de Estado, outros cargos efetivos e pessoas
em cumprimento de vínculo de experiência;

2 - filiação ao RGPS dos detentores de vínculos por prazo
determinado, titulares de empregos públicos, servidores ocupan-
tes exclusivamente de cargos de liderança e assessoramento, titu-
lares de mandato eletivo e titulares de outros cargos temporários;

3 - concessão de autorização para que o ente federado, por meio
de lei complementar, enquadre no RGPS, de forma irreversível, sem
prejuízo da possibilidade de adesão ao regime complementar, o ocu-
pante de cargo que não seja típico de Estado, e os que estiverem em
“vínculo de experiência”;

4 - aposentadoria compulsória de empregados de consórcios pú-
blicos, de empresas públicas, de sociedades de economia mista e de
suas subsidiárias passa a ser aos 75 anos, com regras de cálculo e
concessão do RGPS.

Observação:

- servidores celetistas cujos empregos serão transformados em
cargos públicos serão inseridos em Regimes Próprios de Previ-
dência Social.

PRESIDENTE
Ao contrário do sistema atual, decretos presidenciais poderão

criar ou extinguir órgãos públicos. Mantida a exigência de que não
se aumentem as despesas públicas, o presidente poderá:

1 - extinguir cargos públicos efetivos vagos e cargos de Ministro
de Estado, cargos em comissão, cargos de liderança e assessoramento
e funções de confiança, ocupados ou vagos, assim como gratificações
de caráter não permanente;

2 - criar ou promover a fusão, a transformação ou a extinção de
Ministérios e de órgãos diretamente subordinados ao presidente
da República;

3 - extinguir, transformar ou promover a fusão de entidades da
administração pública autárquica e fundacional;

4 - transformar cargos públicos efetivos vagos, cargos de Minis-
tro de Estado, cargos em comissão e cargos de liderança e assessora-
mento, funções de confiança e gratificações de caráter não perma-
nente, estejam vagos ou ocupados, desde que seja mantida a nature-
za do respectivo vínculo e se faça a modificação no âmbito da mes-
ma carreira, quando os cargos efetivos forem classificados como “tí-
picos de Estado”;

5 - alterar e reorganizar cargos públicos efetivos do Poder Execu-
tivo federal e suas atribuições, exceto quando se tratar de cargo qua-
lificado como “típico de Estado” e desde que não ocorra alteração ou
supressão da estrutura da carreira ou alteração da remuneração.

DIREITO ECONÔMICO
A PEC veda a instituição, pelo aparato estatal, de medidas que

gerem reservas de mercado que beneficiem agentes econômicos pri-
vados, empresas públicas ou sociedades de economia mista ou que
impeçam a adoção de novos modelos favoráveis à livre concor-
rência. A intervenção do Estado no sistema econômico é limitada
pelo princípio da livre iniciativa, imperativos da segurança nacio-
nal ou relevante interesse coletivo.

PRINCÍPIOS
A PEC nº 32/2020 acrescenta novos princípios para o funciona-

mento da administração pública: imparcialidade, transparência, ino-
vação, responsabilidade, unidade, coordenação, subsidiariedade e boa
governança pública. Atualmente, a Constituição inclui cinco prin-
cípios, que serão mantidos no novo texto: legalidade, impessoali-
dade, moralidade, publicidade e eficiência.

Fontes: Consultoria Legislativa da Câmara dos Deputados/Nota
Descritiva da PEC no 32/2020 e Agência Câmara de Notícias.
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■ FIQUE POR DENTRO

Marcação de consultas no HSPM: hospital
retoma o atendimento ambulatorial

O hospital está retomando gradativamente os atendimentos
ambulatoriais. O agendamento de consultas novas acontece por
meio da central telefônica SP 156, de terça a sexta-feira (inclusive
em feriados, pontos facultativos, suspensão de expediente e/ou
emendas), das 7h às 19h. Confira as especialidades com vagas
disponíveis:

• terça-feira, das 7h às 13h: pediatria nos ambulatórios descen-
tralizados Carrão, Lapa, Santo Amaro, São Miguel e Tucu-
ruvi e Alergia (consulta remota por telefone)*.

• terça-feira, das 13h às 19h: urologia (consulta remota por te-
lefone) e fisioterapia geral**

• quarta-feira, das 7h às 13h: odontologia - pediatria pistas*
(disfunção na mordida - de 4 a 9 anos) e odontologia ATM*

• quarta-feira, das 13h às 19h: nefrologia (consulta remota por
telefone)*

• quinta-feira, das 7h às 13h: ginecologia/obstetrícia nos am-
bulatórios descentralizados Carrão, Lapa, Santo Amaro, São
Miguel e Tucuruvi e pré-natal no HSPM.

• quinta-feira, das 13h às 19h: clínica médica nos ambulató-
rios descentralizados Carrão, Santo Amaro, São Miguel e
Tucuruvi e Neurologia (consulta remota por telefone)*.

• sexta-feira, das 7h às 13h: oftalmologia HSPM e nos ambula-
tórios descentralizados Carrão e Tucuruvi, oftalmologia glau-
coma* e oftalmologia fundo de olho*.

• sexta-feira, das 13h às 19h: ortopedia no ambulatório São
Miguel.

• odontologia adulto nos ambulatórios descentralizados: Car-

rão, Lapa, Santo Amaro e São Miguel, odontologia pediá-
trica (HSPM e Ambulatório Lapa),

• odontologia endodontia** e odontologia periodontia**: so-
licitação de terça a sextas-feiras, das 7h às 19h.

*   necessário encaminhamento
**  necessário encaminhamento exclusivo HSPM

• agendamento psicologia adulto no HSPM e nos ambula-
tórios descentralizados: (11) 3397-8192

Os atendimentos nos prontos-socorros permanecem inalterados.
Em casos de dúvidas, entre em contato com o HSPM pelos telefones
(11) 3397-8000 / 8001, de segunda a sexta-feira, das 7h às 16h.

MARCAÇÃO DE CONSULTAS NOVAS NO HSPM:

São Paulo (capital) - disque 156 - de terça a sexta-feira, das 7h
às 19h

Outros municípios com DDD 011: disque 0800-0110156 -
de terça a sexta-feira, das 7h às 19h

Outros DDD: disque - (0XX11) 3397-8000 / 8001, de segun-
da a sexta-feira, das 7h às 16h

Para ser atendido no HSPM e nos ambulatórios descentraliza-
dos é obrigatória a apresentação dos seguintes documentos:

• cartão de consulta do HSPM;

• um dos três últimos demonstrativos de pagamento (hole-
rite) - comprovação de vínculo junto à Prefeitura;

• documento de identidade oficial com foto (exemplo: RG);

• cartão do SUS (para realização de exames).

DOAÇÃO  DE MEDULA ÓSSEA
Para a doação de medula óssea é necessá-

rio solicitar autorização à chefia imediata. Con-
cessão de 48 horas a todos os funcionários que
se candidatarem a doadores, sendo: 24 horas
para doação e 24 horas para repouso. O servi-
dor deverá apresentar o atestado à chefia.

LEGISLAÇÃO: Lei nº 12.494, de 10/10/
1997.

DOAÇÃO DE SANGUE
Dispensa da assinatura do ponto no dia

da doação de sangue, mediante apresentação
de atestado oficial.

Limite: três atestados por ano (das redes
pública ou privada), com intervalo mínimo de
60 dias entre cada um.

LEGISLAÇÃO: Lei nº 8.989, artigo 92, de
29/10/1979; Decreto nº 24.146, de 02/07/1987; e
Decreto nº 56.126, de 21/05/2015.

ENTRADA COM ATRASO E SAÍDA ANTECIPADA
Até 59 minutos, desconto de um terço dos vencimentos do dia. A partir de uma

hora, o servidor perderá o vencimento do dia.
A critério da chefia há possibilidade de compensação desses horários.
Esta orientação não se aplica aos docentes, que são descontados pelas horas/aula

não ministradas, exceto professores de educação infantil.

LEGISLAÇÃO: Lei nº 8.989, artigo 92, de 29/10/1979; Decreto nº 33.930, de 13/01/
1994;Portaria SME nº 1.818, de 29/03/1994; e Portaria Conjunta Supeme/NAE nº 01, de
27/06/1994.

DESCANSO SEMANAL REMUNERADO
Todo servidor tem direito a um dia de repouso semanal remunerado, preferencial-

mente no domingo.
Nas unidades onde se exija trabalho aos domingos, deverá ser estabelecida escala de

revezamento mensal.
O servidor que trabalhar em dias de feriados e pontos facultativos fará jus a uma

folga suplementar relativa a esses dias, de acordo com escala estabelecida pela che-
fia, exceto se estiver submetido a jornadas especiais (12x36).

LEGISLAÇÃO: Lei nº 8.989, de 29/10/1979; Constituição Federal de 1988; e Decre-
to nº 28.180, de 18/10/1989.

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○
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REMETENTE:

Av. Santos Dumont, 596 - Luz

São Paulo - SP - Fone 3329-4500

CEP 01101-000

FECHAMENTO AUTORIZADO - PODE SER ABERTO PELA ECT

Para uso dos Correios

Mudou-se

Desconhecido

Recusado

Endereço insuficiente

Não existe o número indicado

Informação escrita pelo porteiro ou síndico

Falecido

Ausente

Não procurado

Outros

Reintegrado ao Serviço Postal em _____ /_____ /_____

___________________________________
responsável

DEVOLUÇÃO
ELETRÔNICA

e

Mala Direta

Postal Especial

9912252003/2010-DR/SPM

SINPEEM

Prêmio Paulo Freire 2021: inscrições até 08/07
Estão abertas as inscrições para

o Prêmio Paulo Freire de Qualidade
do Ensino Municipal 2021.

Instituído em 1988, o prêmio
tem como finalidade estimular e va-
lorizar as iniciativas alinhadas a uma
política educacional comprometida
com a melhoria do processo de ensi-
no/aprendizagem em unidades edu-
cacionais da rede municipal de ensi-
no de São Paulo.

Podem concorrer projetos que,
na data da inscrição, ainda estejam
em andamento ou que se encerraram
no ano vigente ou no ano imediata-
mente anterior ao da premiação.

São considerados projetos re-
lacionados à melhoria do ensino:
ações propostas e implementadas na
unidade educacional envolvendo o
processo de ensino/aprendizagem
com foco no protagonismo do edu-
cando. É importante que tais proje-
tos tenham o envolvimento da famí-
lia e da comunidade educacional.

 Não podem concorrer os pro-
jetos já premiados em edições ante-
riores do prêmio, bem como suas
continuações ou ampliações.

Prêmio Heitor Villa-Lobos 2021: inscrições até o dia 03/09

Criado em 2017, em homenagem ao maestro e compositor bra-
sileiro Heitor Villa-Lobos, o prêmio é destinado às unidades escola-
res municipais e aos respectivos professores que apresentem projetos
inovadores e promissores na área da educação musical.

De acordo com o regulamento, são considerados projetos
ou trabalhos inovadores e promissores na área da educação mu-
sical os que promovam inovação emancipatória, nos quais os
educadores sejam curadores do conhecimento musical, demons-
trando autonomia dos envolvidos em processos de desenvolvi-
mento criativo musical e elementos de inovação como uso de
tecnologias, metodologias ativas, aulas invertidas, dinâmicas,
aperfeiçoamento da escuta musical, desenvolvimento da auto-
consciência e do espírito crítico-musical. É importante que os
projetos demonstrem uma educação musical personalizada,

adaptativa e contextualizada.
Podem concorrer os projetos que, na data da inscrição, ain-

da estejam em andamento ou que se encerraram no ano vigente
ou no ano imediatamente anterior ao da premiação. Os projetos
podem ser desenvolvidos nas escolas em parceria com oficinei-
ros, desde que a inscrição seja realizada pela unidade escolar ou
por professores das unidades escolares municipais.

As inscrições poderão ser efetuadas até as 23h59 do dia 03 de
setembro de 2021 e deverão ser enviadas para o e-mail
premiovillalobos@saopaulo.sp.leg.br.

A cerimônia de premiação será realizada em 22 de novembro
de 2021, na Câmara Municipal de São Paulo.

Para se inscrever acesse o site https://www.saopaulo.sp.leg.br/
premio-villa-lobos-2021

Observações: não será aceito nenhum material impresso, somente por e-mail para
premiopaulofreire@saopaulo.sp.leg.br .  Não haverá prorrogação do prazo.

Os projetos poderão concorrer nas seguintes categorias:

✽ educação infantil ;

✽ ensino fundamental I;

✽ ensino fundamental II e ensino médio;

✽ educação de jovens e adultos.

A cerimônia pública de premiação está prevista para o dia 20 de setembro de 2021, em sessão
solene, na Câmara Municipal de São Paulo.

O regulamento do prêmio e o formulário de inscrições estão disponíveis no site do SINPEEM
(www.sinpeem.com.br).


